
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.315.297 - PR (2012/0057946-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : CELESTINO JACINTO GOMES 
ADVOGADO : BRUNO FALLEIROS EVANGELISTA DA ROCHA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRESO POLÍTICO. REGIME 
MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º 
DO DECRETO 20.910/1932. ANISTIA. DECLARAÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. ART. 1º-F DA LEI 9.494/1997. MP 2.180-35/2001. LEI 11.960/2009. 
NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. 
IRRETROATIVIDADE. 
1. Não se conhece da alegada ofensa ao art. 535 do CPC quando a parte 
limita-se a apresentar alegações genéricas de que o Tribunal a quo não apreciou 
todas as questões levantadas, sem indicar concretamente em que consistiu a 
suposta omissão. Aplicação da Súmula 284/STF. 
2. Ações indenizatórias por danos patrimoniais e morais decorrentes de atos de 
opressão e tortura ocorridos durante a ditadura são imprescritíveis. Se o cidadão 
encontra-se subjugado na condição de prisioneiro político e o País submetido a 
regime de exceção, é mesmo absurdo querer aplicar, a vítimas que se calaram 
por recearem postular até direitos corriqueiros, os prazos prescricionais 
ordinários, previstos em lei para situações de normalidade democrática e de 
desimpedida vigência das mais básicas liberdades. Ora, sob permanente ameaça 
de encarceramento, assassinato ou desaparecimento pessoal ou de familiares, 
quem teme abrir a boca para questionar governantes dificilmente confrontará (na 
sua plenitude e com sucesso) atos de violência estatal perante o Poder Judiciário, 
ele próprio instituição possivelmente privada de consciência independente e, de 
mãos atadas, condenada à insuperável omissão. Inaplicabilidade, pois, do prazo 
prescricional do art. 1º do Decreto 20.910/1932. Precedentes do STJ. 
3. O Tribunal de origem consignou existirem elementos nos autos que 
demonstram a condição de anistiado político para fins de obtenção de reparação 
econômica. Inverter essa conclusão implica reexame da matéria 
fático-probatória, o que é obstado ao STJ (Súmula 7/STJ).
4. O art. 1º-F da Lei 9.494/1997, incluído pela MP 2.180-35, de 24.8.2001, com a 
redação alterada pelo art. 5º da Lei 11.960, de 29.6.2009, tem natureza 
processual, devendo ser aplicado imediatamente aos processos em tramitação, 
vedada, entretanto, a retroatividade ao período anterior à sua vigência. 
5. Orientação firmada no julgamento do REsp 1.205.946/SP, na sistemática do 
art. 543-C do CPC. 
6. Recurso Especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, 
sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor 
Rocha. 

Brasília, 16 de agosto de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.315.297 - PR (2012/0057946-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : CELESTINO JACINTO GOMES 
ADVOGADO : BRUNO FALLEIROS EVANGELISTA DA ROCHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto pela União, com fundamento no art. 105, III, "a", da CF/1988, 

contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 319, e-STJ):

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRISÃO POLÍTICA 
NO PERÍODO DO REGIME MILITAR. NÃO-INCIDÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. FIXAÇÃO DO VALOR. 

O prazo prescricional previsto no Decreto 20.910/32 não se aplica 
ao casos de reparação de danos causados por violações dos direitos 
fundamentais, como no caso das prisões realizadas pelo Regime Militar. 

Tendo o autor sofrido prisão política pelo período de mais de 
quatro meses, evidenciados os danos morais sofridos. 

Fixação do valor da indenização respeitando os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, bem como à dupla função de compensar o 
dano e punir o réu.

Os Embargos de Declaração opostos pelo particular foram parcialmente 

providos, e os da União, rejeitados (fl. 346, e-STJ).

Eis a ementa do julgado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OCORRÊNCIA DE 
OMISSÃO. PREQUESTIONAMENTO. 

1. Ocorrida omissão no julgado, deverá ser sanada nesta sede, 
fixando-se o termo a quo dos juros moratórios e da correção monetária, bem 
como seus percentuais. Verba honorária fixada em 10% do valor da condenação. 

2. A tarefa do Juiz é dizer, de forma fundamentada, qual a 
legislação que incide no caso concreto. Não cabe pretender a "jurisdição ao 
avesso", pedindo ao Juízo que diga as normas legais que não se aplicam ao caso 
sub judice. Declinada a legislação que se entendeu aplicável, é essa que terá sido 
contrariada, caso aplicada em situação fática que não se lhe subsume. 

3. Provimento dos embargos para sanar omissão ocorrida no 
acórdão.

Documento: 1169533 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/11/2016 Página  3 de 4



 
 

 

Em suas razões, a União alega violação aos arts. 269, IV, 333, I, e 535 do 

CPC; 1º, 2º e 3º do Decreto 20.910/1932; 1º da Lei 10.559/2002; 1º da Lei 4.414/1964, c/c 

o art. 406 do novo Código Civil; 161 do CTN; e 1º-F da Lei 9.494/1997 (com redação dada 

pela Lei 11.960/2009).

Contrarrazões à fl. 379, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.315.297 - PR (2012/0057946-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se, originariamente, de Ação Ordinária proposta contra a União, objetivando a 

condenação da demandada ao pagamento de danos morais decorrentes de perseguições 

políticas, perpetradas por ocasião do golpe militar de 1964, que culminaram na prisão ilegal do 

autor, o qual foi submetido a torturas sistemáticas durante o regime militar nos anos de 1964 a 

1979.

Inicialmente, a União sustenta que o art. 535 do CPC foi violado, mas deixa de 

apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas 

ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais 

deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o 

julgamento do feito. 

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. 

A propósito: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. INÉRCIA DA ADMINISTRAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 

1. Não se pode conhecer a violação do art. 535 do CPC, pois 
as alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem 
discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros. 
Incide, no caso, a Súmula 284 do STF, por analogia. 

(...) 
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1241566/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 09/09/2011, grifei). 

No que concerne à suscitada prescrição, a jurisprudência desta Corte Superior 

é pacificada no sentido de que a prescrição quinquenal, disposta no art. 1º do Decreto 

20.910/1932, é inaplicável aos danos decorrentes de violação de direitos fundamentais, os 
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quais não prescrevem, principalmente quando ocorreram durante o Regime Militar, época na 

qual os jurisdicionados não podiam deduzir a contento as suas pretensões. Tudo com amparo 

constitucional no art. 8º, § 3º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - 
INDENIZAÇÃO - REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS - ATIVIDADE 
POLÍTICA - PERSEGUIÇÕES OCORRIDAS DURANTE O PERÍODO 
MILITAR - NÃO-INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL - ART. 
1º DO DECRETO Nº 20.910/1932 - IMPRESCRITIBILIDADE.

1. O argumento de que o art. 1º da Lei 20.910/32, que regula a 
prescrição a ser aplicada nas ações contra a Fazenda Pública, não poderia ter 
sido afastado a menos que fosse pelo Órgão Especial da Corte é questão nova na 
lide, trazida apenas no agravo regimental.

2. Não é possível em agravo regimental inovar a lide, invocando 
questão até então não suscitada.

3. A alegação de que o vício teria surgido apenas na decisão que 
negou provimento ao agravo não procede, tendo em vista que não houve inovação 
decisória. O decisum ora agravado apenas confirmou o que ficara decidido no 
aresto proferido pelo Tribunal de origem.

4. A prescrição quinquenal disposta no art. 1º do Decreto 
20.910/1932 é inaplicável aos danos decorrentes de violação de direitos 
fundamentais, por serem imprescritíveis, principalmente quando ocorreram 
durante o Regime Militar, época na qual os jurisdicionados não podiam deduzir a 
contento as suas pretensões.

Precedentes.
5. É despicienda a análise em torno do momento inicial para a 

contagem do prazo prescricional, na espécie em análise, tendo em vista a 
orientação desta Corte no sentido da imprescritibilidade.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1392493/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 01/07/2011).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. TORTURA. REGIME MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE. 
DANOS MORAIS. REVISÃO DE VALORES. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. PRECEDENTES DO 
STJ.

1. Conforme o entendimento jurisprudencial do STJ, em face do 
caráter imprescritível das pretensões indenizatórias decorrentes dos danos a 
direitos da personalidade ocorridos durante o regime militar, não há que se falar 
em aplicação do prazo prescricional do Decreto 20.910/32.

2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de 
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que a quantia estipulada a título de danos morais, quando atende aos critérios de 
justiça e razoabilidade, não pode ser revista, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

3. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige 
a observância do contido nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1042632/GO, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 09/06/2011).

Em outras palavras, ações indenizatórias por danos patrimoniais e morais 

decorrentes de atos de opressão e tortura ocorridos durante ditadura são imprescritíveis. 

Se o cidadão encontra-se subjugado na condição de prisioneiro político e o País submetido a 

regime de exceção, é mesmo absurdo querer aplicar, a vítimas que se calaram por recearem 

postular até direitos corriqueiros, os prazos prescricionais ordinários, previstos em lei para 

situações de normalidade democrática e de desimpedida vigência das mais básicas liberdades. 

Ora, sob permanente ameaça de encarceramento, assassinato ou desaparecimento pessoal ou 

de familiares, quem teme abrir a boca para questionar governantes dificilmente confrontará (na 

sua plenitude e com sucesso) atos de violência estatal perante o Poder Judiciário, ele próprio 

instituição possivelmente privada de consciência independente e, de mãos atadas, condenada à 

insuperável omissão. Inaplicabilidade, pois, do prazo prescricional do art. 1º do Decreto 

20.910/1932. Precedentes do STJ. 

 Sobre o tema, comenta o notável Rui Stoco, em sua obra Tratado de 

Responsabilidade Civil; Doutrina e Jurisprudência, Ed. Revista dos Tribunais, 7ª ed., São 

Paulo, p. 1.225: 

"Em casos em que se postula a defesa de direitos fundamentais, 
indenização por danos morais decorrentes de atos de tortura por motivo político 
ou de qualquer outra espécie, não há que prevalecer a disposição qüinqüenal 
prescritiva. O dano noticiado, caso seja provado, atinge o mais consagrado direito 
da cidadania; o de respeito pelo Estado à vida e de respeito à dignidade humana. 
O delito de tortura é hediondo. A imprescritibilidade deve ser a regra quando se 
busca a indenização por danos morais conseqüentes da sua prática. A imposição 
do Dec. 20.910/32 é para situações de normalidade e quando não há violação a 
direitos fundamentais protegidos pela Declaração Universal dos Direitos do 
Homem e pela Constituição Federal."
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Melhor sorte não assiste à União quanto à alegação de que o demandante não 

pode ser considerado anistiado político, nos termos da Lei 10.559/2002, para fins de 

obtenção de reparação econômica. Isso porque a pretensão indenizatória tem previsão no 

disposto no inciso II do art. 1º da referida Lei, a qual, no art. 2º, define a condição de 

anistiado político: 

Art. 2º São declarados anistiados políticos aqueles que, no período 
de 18 de setembro de 1946 até 5 de outubro de 1988, por motivação 
exclusivamente política, foram: 

I - atingidos por atos institucionais ou complementares, ou de 
exceção na plena abrangência do termo; 

(...)

Na hipótese em exame, o acórdão regional, soberano na análise do acervo 

fático-probatório dos autos, reconheceu a condição de anistiado político do autor para fins de 

obtenção de reparação econômica.

Eis os fundamentos expostos pelo voto condutor: 

'Passa-se, então, à análise quanto ao pedido formulado pelo autor, 
ora apelante, qual seja, a condenação da União em indenização pelos danos 
morais por ele sofridos durante o Regime Militar.

Inicialmente, cumpre observar que a responsabilidade objetiva do 
Estado está inserida no artigo 37, § 6º, da Constituição Federal, nos seguintes 
termos: "As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras 
de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, 
causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos 
casos de dolo ou culpa."

Assim, demonstrado o nexo causal entre o fato lesivo imputável à 
administração e o dano, exsurge para o ente público o dever de indenizar o 
particular, mediante o restabelecimento do patrimônio lesado por meio de uma 
compensação pecuniária compatível com o prejuízo. Não se perquire acerca da 
existência ou não de culpa do agente público, porque a responsabilidade, neste 
caso, é objetiva, importando apenas o prejuízo causado a dado bem tutelado pela 
ordem jurídica.

Com relação ao nexo causal, sabe-se que é um vínculo que se 
estabelece entre a conduta e o dano. Ou a conduta é causa direta do dano ou o 
dano é consequência previsível da conduta.

Da análise dos autos, verifica-se que o apelante permaneceu preso 
no período compreendido entre 18 de outubro de 1975 a 24 de fevereiro de 1976, 
por motivos políticos. Com efeito, conforme se denota dos documentos de fls. 
27-40 dos autos, a prisão do apelante se deu em razão da suspeita do seu 
envolvimento com o PCB, o que configuraria conduta criminosa contra a ordem 
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pública instaurada pelo governo de exceção.
É incontestável, pois, a existência de dano moral no presente caso, 

e, por conseguinte, o direito à indenização do apelante, tendo em conta que o 
artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, regulamentado pela 
Lei nº 10.559/02, previu o direito à indenização por atos estatais de exceção, 
institucionais ou complementares, cuja motivação tenha sido exclusivamente 
política, reconhecendo a responsabilidade da União Federal pela reparação dos 
danos sofridos, evidencia-se que no presente caso o apelante tem direito à 
indenização pedida' (fl. 316, e-STJ).

Verifica-se, portanto, que o Tribunal Regional considerou existente o nexo de 

causalidade entre o fato lesivo imputável à Administração e o dano. Assim, aplicar 

posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado implica reexame da matéria 

fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal Superior, conforme determina a Súmula 

7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 

Contudo, assiste razão à recorrente no que tange aos juros moratórios.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 

1.205.946/SP, DJe de 2/2/2012, assentou a compreensão de que o art. 5º da Lei 

11.960/2009, que modificou a sistemática dos juros moratórios e da correção monetária 

incidentes nas condenações impostas à Fazenda Pública, ante o seu caráter instrumental, deve 

ser aplicado de imediato aos processos em curso. 

Eis a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA 
FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA 
LEI 9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS 
PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO 
RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de aplicação 
imediata às ações em curso da Lei 11.960/09, que veio alterar a redação do artigo 
1º-F da Lei 9.494/97, para disciplinar os critérios de correção monetária e de juros 
de mora a serem observados nas "condenações impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza", quais sejam, "os índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança".

2. A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por ocasião do 
julgamento dos EREsp n. 1.207.197/RS, entendeu por bem alterar entendimento 
até então adotado, firmando posição no sentido de que a Lei 11.960/2009, a qual 
traz novo regramento concernente à atualização monetária e aos juros de mora 
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devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicada, de imediato, aos processos em 
andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua vigência.

3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o Supremo Tribunal 
Federal, ao decidir que a Lei 9.494/97, alterada pela Medida Provisória n. 
2.180-35/2001, que também tratava de consectário da condenação (juros de 
mora), devia ser aplicada imediatamente aos feitos em curso.

4. Assim, os valores resultantes de condenações proferidas contra 
a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem observar os 
critérios de atualização (correção monetária e juros) nela disciplinados, enquanto 
vigorarem. Por outro lado, no período anterior, tais acessórios deverão seguir os 
parâmetros definidos pela legislação então vigente.

5. No caso concreto, merece prosperar a insurgência da 
recorrente no que se refere à incidência do art. 5º da Lei n. 11.960/09 no período 
subsequente a 29/06/2009, data da edição da referida lei, ante o princípio do 
tempus regit actum.

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 
controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 
8/STJ.

7 Cessam os efeitos previstos no artigo 543-C do CPC em relação 
ao Recurso Especial Repetitivo n. 1.086.944/SP, que se referia tão somente às 
modificações legislativas impostas pela MP 2.180-35/01, que acrescentou o art. 
1º-F à Lei 9.494/97, alterada pela Lei 11.960/09, aqui tratada.

8. Recurso especial parcialmente provido para determinar, ao 
presente feito, a imediata aplicação do art. 5º da Lei 11.960/09, a partir de sua 
vigência, sem efeitos retroativos.

(REsp 1205946/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
CORTE ESPECIAL, DJe 02/02/2012).

Assim, com a entrada em vigor do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, acrescido pela 

Medida Provisória 2.180-35/2001, os juros de mora deverão observar os seus termos (seis 

por cento ao ano) até ter vigência a Lei 11.960/2009,  a partir da qual tais consectários devem 

ser calculados conforme os novos critérios estabelecidos no seu art. 5º (correção monetária e 

juros nos mesmos moldes aplicados à caderneta de poupança), enquanto vigorar. 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao Recurso Especial a fim de 

que os juros moratórios sejam aplicados consoante a jurisprudência desta Corte. 

É como voto.
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Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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